
  
    APRESENTAÇÃO


    Essa obra aborda, de modo instigante, original e consistente, dois dos temas mais sensíveis e mais relevantes para a compreensão do atual momento da vida política brasileira: a construção e implementação de políticas públicas e os limites da atuação, nesse campo, do Supremo Tribunal Federal.


    A legitimidade dos regimes democráticos se vincula, em larga medida, à sua capacidade de dar concretude, na vida quotidiana, aos ideais de igualdade e de liberdade que constituem o horizonte da democracia. A busca dessa concretização se dá, fundamentalmente, por meio de políticas públicas. Sobretudo em áreas tão fundamentais como a educação, objeto desse livro, elas são as responsáveis por promover uma sociedade mais inclusiva e menos desigual.


    Justamente por sua centralidade para as sociedades democráticas, a efetivação bem-sucedida de tais políticas solicita o funcionamento harmonioso de um intricado maquinário político-institucional. Ela demanda que as lógicas e tempos, tantas vezes díspares, do Executivo, do Legislativo e do Judiciário consigam convergir e se articular em torno de um objetivo comum.


    A construção dessa convergência, entretanto, não se dá sem tensões importantes entre os poderes que, como observa Vilhena Vieira (2018), é um dos traços definidores dos desafios que hoje enfrenta a democracia brasileira. Nos embates sobre políticas públicas concorrem e sobrepõem-se imperativos diversos, cuja integração harmoniosa é tudo menos evidente: v.g. a necessidade de atender demandas sociais fundamentais, de respeitar os limites orçamentários, de preservar a independência dos Poderes e a autonomia dos entes federativos, de consolidar os direitos consagrados pela Constituição de 1988.


    Funcionando como guarda dos preceitos constitucionais, o Judiciário, de maneira geral - e o Supremo Tribula Federal, de modo específico - tem frequentemente sido chamado a julgar a legalidade de diferentes propostas de políticas públicas. Essa responsabilidade de decisão traz consigo o ônus de, amiúde, sujeitar a Corte a críticas severas, que muitas vezes se estruturam em torno da ideia de um Judiciário excessivamente, e indevidamente, ativo.


    Romani Sales joga luz sobre essa dinâmica complexa a partir de um exame cuidadoso e agudo sobre a atuação da Corte em um caso juridicamente complexo e politicamente controverso: o ensino domiciliar.


    A escolha dessa tema não é acaso e se mostra particularmente feliz para dar substância e densidade à análise ampla que Romani Sales realiza: as discussões sobre o estatuto jurídico do homeschooling transbordaram hoje de seu objeto imediato – o eventual direito de os pais não enviarem seus filhos às instituições formais de ensino – para se tornar índice de divergências mais amplas sobre o papel do Estado, sobre o sentido da liberdade individual e sobre as benesses e as agruras que derivam de propostas concorrentes sobre as políticas públicas, por vezes apresentadas como liberais ou anti-liberais.


    Essa perspectiva abrangente e generosa é um dos pressupostos de pesquisa do autor, que postula:


    “a educação é uma política pública central para o desenvolvimento do Estado brasileiro (SILVA, 2003) e das capacidades individuais de seus cidadãos (SEN, 1979). Nesse sentido, a formulação de políticas públicas e a expansão das capacidades individuais é compreendida como uma relação intrínseca e complementar: por um lado, as capacidades individuais podem ser valorizadas e expandidas pela execução das políticas públicas; por outro lado, a formulação das políticas públicas levam (ou deveriam levar) em conta a possibilidade de expansão do desfrute efetivo das capacidades individuais (CAVALCANTI; TREVISAM, 2019)”.


    A partir da sofisticada análise de um caso individual - o Recurso Extraordinário no 888.815/RS - Romani Sales convida o leitor a ampliar o olhar e oferece o caso do ensino domiciliar como instância para a apreensão de uma dinâmica mais profunda de atuação do STF no âmbito das políticas públicas.


    Com precisão metodológica e agudeza analítica, Romani Sales disseca os argumentos apresentados por cada um dos Ministros do STF para decidir a questão. No processo, seu estudo detalhado e rigoroso permite compreender, com minúcias, a forma pelas quais cada um dos julgadores enfrentou problemas tão sensíveis como os da liberdade individual, da autonomia dos Poderes, da dimensão pública da educação, bem como da responsabilidade e dos limites do Estado na consecução desse direito.


    Sempre atento à substância jurídico-normativa dos argumentos, Romani Sales oferece ainda ao leitor uma análise abrangente do papel do STF como Poder em interlocução com outros Poderes. Realizando uma revisão minuciosa da literatura no campo, o autor examina o desempenho de diversas funções que podem ser desempenhadas pela Corte Suprema (judicante ou jurisdicional; instância de veto; guardiã constitucional; fórum de princípio, de interlocução institucional e deliberativa) para oferecer uma leitura atenta e crítica da dinâmica decisória do STF e propor que:


    “em decisões do Supremo que tratem de direitos fundamentais e políticas públicas, observar as visões de Estado que informam os votos individuais e o pronunciamento colegiado é categoria analítica imprescindível para investigar a argumentação jurídica da corte e as ponderações realizadas pelo tribunal.”


    O estudo realizado por Romani Sales tem, assim, interesse e relevância que vão muito além do campo jurídico. Seu texto, claro e instigante, marcado pelo rigor argumentativo e metodológico, irá interessar a todos que desejem pensar, de maneira mais aprofundada, os grandes desafios jurídicos, políticos e sociais que têm marcado o Brasil contemporâneo.


    José Garcez Ghirardi


    Professor da FGV Direito SP

  


  
    PREFÁCIO


    Este livro é resultado da minha dissertação de mestrado apresentada e aprovada em 29.04.2021 como requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Direito e Desenvolvimento pelo Programa de Mestrado Acadêmico da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP), na área de concentração “Instituições do Estado Democrático de Direito e Desenvolvimento Político e Social”.


    Minha pesquisa teve como objetivo central investigar a dinâmica decisória do Supremo Tribunal Federal (STF) e sua relação com os demais Poderes na formulação de políticas públicas educacionais, a partir da decisão sobre o caso do ensino domiciliar (Recurso Extraordinário nº 888.815).


    O estudo avaliou o desempenho das funções jurisdicional, de interlocução institucional e deliberativa da Suprema Corte, partindo-se da hipótese de que existiria uma fragmentação argumentativa no STF capaz de impactar a performance das duas últimas funções analisadas.


    A escolha em analisar o caso do ensino domiciliar teve por base algumas razões, como a possibilidade de esta representar ponto de inflexão na jurisprudência do Supremo sobre o direito à educação, além de servir como bom exemplo para a avaliar a interlocução da Corte com os Poderes Legislativo e Executivo na formulação de políticas educacionais voltadas à modalidade domiciliar de ensino.


    A análise realizada comprovou a hipótese de fragmentação argumentativa do STF, tendo em vista a multiplicidade de compreensões dos ministros sobre (i) o estatuto jurídico do ensino domiciliar (se constitucional ou inconstitucional); os sentidos atribuídos a fundamentos jurídicos chave para a resolução do caso; (iii) as estruturas argumentativas mobilizadas por cada ministro; e (iv) as visões do Estado no desempenho do dever constitucional do direito à educação.


    As conclusões da pesquisa sugerem que a dinâmica decisória do Supremo limita sua capacidade de contribuição para a formulação de políticas públicas, e que em decisões do STF que tratem de direitos fundamentais e políticas públicas, observar as visões de Estado que informam os votos individuais e o pronunciamento colegiado é categoria analítica imprescindível para investigar a argumentação jurídica da corte e as ponderações realizadas pelo tribunal.


    Conforme fiz questão de deixar explícito em minha dissertação de mestrado, a realização desse estudo só foi possível com o auxílio de familiares, amigos, professores e pesquisadores que me acompanharam durante a jornada.


    Assim, reitero os agradecimentos aos meus pais, Regina e Ricardo, por apoiarem e incentivarem minhas escolhas e serem meu lar nos momentos de tormenta e calmaria. Aos meus irmãos mais novos, Vitor e Lara, por tornarem o percurso mais doce. À minha vó querida, Maria José, e às minhas tias incríveis, Silvia e Claudia, por sempre torcerem pelo meu sucesso. Aos meus grandes amigos, Leonardo e Júlia, pelos conselhos e pela lealdade de sempre.


    Sou imensamente grato ao professor José Garcez Ghirardi, meu orientador no mestrado, mentor e amigo, por me acompanhar tão de perto e tão prontamente em toda a jornada, e por servir de exemplo docente com sua preparação, gentileza e cuidado constantes.


    Ao professor Dimitri Dimoulis, por oferecer contribuição analítica valiosíssima para essa pesquisa e por todas as indagações que em muito contribuíram ao trabalho. À professora Thais Novaes Cavalcanti, por sua cordialidade e sugestões imprescindíveis ao aprimoramento da pesquisa, e por me instigar ao estudo do Direito Constitucional.


    Agradeço igualmente aos meus amigos e colegas de mestrado, por suas contribuições valiosas em nossas aulas e discussões de pesquisa, bem como aos professores e professoras do programa de Mestrado Acadêmico da FGV Direito SP, pelo incentivo, instigação e auxílio ao longo de todo o programa.


    Deixo um agradecimento especial à Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas pela oportunidade de estudo e formação, por meio da Bolsa de Estudos Mario Henrique Simonsen. Agradeço também a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) por ter sido agraciado, durante o mestrado, com a bolsa CAPES PROSUP. Investir em educação é o primeiro grande passo para o desenvolvimento do Estado e para a redução das desigualdades sociais.


    Finalmente, agradeço a Editora Dialética pela oportunidade de publicar minha dissertação de mestrado enquanto livro e por possibilitar que mais pessoas tenham contato com minha pesquisa. As investigações científicas só fazem sentido se puderem ser compartilhadas com públicos de fora dos muros acadêmicos e almejarem uma educação mais inclusiva.


    Fernando Romani Sales

  


  
    INTRODUÇÃO


    Este trabalho tem por objetivo explorar o processo decisório do Supremo Tribunal Federal (STF) a partir da decisão sobre o ensino domiciliar (Recurso Extraordinário nº 888.815), de modo a investigar o desempenho das funções do tribunal neste caso específico.


    A pesquisa parte do pressuposto de que cortes constitucionais desempenham funções no regime democrático, de modo que cabe ao Supremo desempenhar funções na ordem normativa instaurada pela Constituição Federal de 1988.


    A literatura sobre processo decisório de cortes constitucionais costuma identificar funções variadas que podem ser desempenhadas por instâncias decisórias dessa natureza (MENDES, 2012), como as funções judicante ou jurisdicional (BONAVIDES, 2004), a de instância de veto (TSEBELIS, 2002), a de guardião (CARVALHO FILHO, 2014), a de fórum de princípio (DWORKIN, 1985), a de interlocução institucional (BARROS; NASSAR; GLEZER, 2014), e a deliberativa (SILVA, 2009).


    A função judicante ou jurisdicional trata da competência dos tribunais constitucionais de apreciar e solucionar os litígios, casos concretos, que se apresentam na sua esfera de jurisdição (BONAVIDES, 2004, p.128). No caso do STF, a Constituição Federal de 1988 estipula sua função judicante no artigo 102, ao prever a competência do tribunal para processar e julgar diferentes ações constitucionais, de modo a oferecer uma resposta concreta aos casos apreciados.


    Já a função de instância de veto entende que as cortes constitucionais possam expressar um contraponto às decisões dos poderes Executivo e Legislativo, dentro da ideia de ‘freios e contrapesos’ que a noção clássica de separação de poderes estabelece (MENDES, 2012, p.3). Nessa lógica, a competência do Supremo de realizar o controle de constitucionalidade das leis e atos públicos e a possibilidade de declará-los inconstitucionais representa a função de veto a partir da técnica de hermenêutica constitucional (TSEBELLIS, 2002, p.329).


    A função de guardião, por sua vez, compreende que os tribunais constitucionais têm a responsabilidade de zelar pela ‘vontade do constituinte’, na medida em que a aplicação do Direito é compreendida como um mero processo lógico-dedutivo da norma ao caso concreto, sem espaço para a interpretação e criação normativa (MENDES, 2012, p.4). Essa concepção é baseada na visão dos juízes enquanto ‘boca de lei’, isto é, meros aplicadores das normas jurídicas a partir de um raciocínio de subsunção prática (CARVALHO FILHO, 2014, p.160).


    As funções de fórum de princípio, de interlocução institucional e deliberativa partem do pressuposto de que a capacidade argumentativa das cortes constitucionais é a principal forma de justificação do controle de constitucionalidade por elas exercido (MENDES, 2012, p.4).


    A função de fórum de princípio, por seu turno, visualiza as cortes como responsáveis pela construção e exteriorização da razão pública, por se tratar de um locus privilegiado de debate e desenvolvimento argumentativo (MENDES, 2012, p.4). Nesse sentido, o controle constitucional permite que as cortes se utilizem de princípios para fundamentar suas decisões a partir de uma lógica de justificação (DWORKIN, 1985, p.66).


    Já a função de interlocução institucional parte da ideia de que as conclusões obtidas na prática do controle de constitucionalidade exercido pelas cortes constitucionais visam estabelecer um diálogo com as demais instituições e poderes do Estado (MENDES, 2012, p.5). Nesse sentido, a capacidade argumentativa das cortes constitucionais também tem por função ‘guiar condutas’ dos demais atores que com ela se relacionam (BARROS; NASSAR; GLEZER, 2014, p.23).


    Finalmente, a função deliberativa pode ser compreendida tanto num aspecto interno quanto externo (FEREJOHN e PASQUINO, 2004, p.1.692). A deliberação interna diz respeito a troca de argumentos e razões entre os membros da própria Corte na resolução dos casos, enquanto a deliberação externa se refere ao diálogo argumentativo entre a Corte e atores externos, isto é, as demais instituições e poderes do Estado e a sociedade em geral (SILVA, 2009, p.210).


    A função deliberativa das cortes constitucionais tem uma importância de destaque para o regime democrático na medida em que representa uma das formas de legitimar a atuação de uma instituição que não tem seus membros diretamente escolhidos pelo povo (SILVA, 2013, p.557). Diferentemente dos poderes Executivo e Legislativo, cuja escolha de seus membros parte da participação ativa dos cidadãos, o poder Judiciário carece desse pressuposto. Dessa forma, a argumentação jurídica tem implicações para a avaliação da qualidade do processo decisório das cortes, de modo que a exposição e justificação das razões que sustentam as decisões judiciais devam estar sujeitas ao acompanhamento público e ao controle político-social (RAMOS, 2014, p.98).


    Enquanto as funções de instância de veto, de guardião, e de fórum de princípio partem de uma compreensão de supremacia judicial e de que as cortes constitucionais oferecem ‘a última palavra’ sobre as questões jurídicas que lhes são apresentadas, as funções de interlocução institucional e deliberativa rejeitam essa premissa (MENDES, 2012, pp.4-5).


    O presente trabalho busca verificar o desempenho das funções judicante, de interlocução institucional e deliberativa (interna e externa) do Supremo Tribunal Federal, partindo da análise de um caso específico: a decisão sobre o ensino domiciliar (Recurso Extraordinário nº 888.815).


    Essa escolha se relaciona com outro pressuposto de pesquisa, qual seja, de que a educação é uma política pública central para o desenvolvimento do Estado brasileiro (SILVA, 2003, pp.199-200) e das capacidades individuais de seus cidadãos (SEN, 1979, p.186). Nesse sentido, a formulação de políticas públicas e a expansão das capacidades individuais é compreendida como uma relação intrínseca e complementar: por um lado, as capacidades individuais podem ser valorizadas e expandidas pela execução das políticas públicas; por outro lado, a formulação das políticas públicas levam (ou deveriam levar) em conta a possibilidade de expansão do desfrute efetivo das capacidades individuais (CAVALCANTI; TREVISAM, 2019, p.186).


    A relação entre o Direito e o campo das políticas públicas tem sido cada vez mais estudada pelos juristas, tendo em vista a positivação dos direitos sociais na Constituição Federal de 1988 – como é o caso do direito à educação – e a busca por sua efetividade e concretização, processo que muitas vezes depende da formulação e execução de ações estatais (BUCCI, 2002, p.241)1.


    Tendo isso em vista, a análise das funções de interlocução institucional e deliberativa de uma corte constitucional permite avaliar como se dá a interação do poder Judiciário com os demais poderes e instituições do Estado e, como um dos possíveis desdobramentos dessa interação, o desenho de políticas públicas. No que tange a presente pesquisa, a análise dessas funções da Suprema Corte e os reflexos gerados na interação com demais atores políticos pode afetar a formulação de políticas públicas educacionais, mais especificamente no que toca a figura do ensino domiciliar.


    Assim, a pergunta que guiará esta pesquisa é: Como o STF desempenhou suas funções judicante, de interlocução institucional e deliberativa na decisão do caso do ensino domiciliar?


    Adota-se como hipótese de pesquisa a ideia de que a função deliberativa do Supremo é prejudicada por conta da fragmentação argumentativa da decisão final da Corte, isto é, da dificuldade de reconstruir com clareza as razões e argumentos do Tribunal que embasaram não só a resolução do caso (provimento ou desprovimento da ação), mas também a resolução da controvérsia em torno do homeschooling (sua posição no ordenamento jurídico brasileiro). Esta hipótese da fragmentação tem respaldo na literatura2 sobre o processo decisório do STF e no modo como este desempenha sua função deliberativa:


    “Ao que tudo indica, o Brasil parece possuir um direito que se legitima simbolicamente em função de uma argumentação não sistemática, fundada na autoridade dos juízes e dos tribunais; mais preocupada com o resultado do julgamento do que com a reconstrução argumentativa de seus fundamentos e do fundamento dos casos anteriores.” (RODRIGUEZ, 2013, p.15)


    O caso do ensino domiciliar: breve histórico processual e razões da escolha


    O direito ao ensino domiciliar3 foi questionado em mandado de segurança impetrado por menor incapaz contra ato da Secretaria de Educação do Município de Canela/RS que, em resposta à solicitação dos pais, impediu a prática do homeschooling e recomendou a imediata matrícula do menor na rede regular de ensino (BRASIL, 2018, p.7).


    Em primeiro grau, o julgador rejeitou o direito ao ensino domiciliar por considerar pedido juridicamente impossível, na medida em que não haveria permissão expressa do homeschooling na legislação brasileira. Em decorrência disso, foi apresentada apelação cível ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) objetivando reformar a sentença primária.


    O Tribunal, por sua vez, confirmou a decisão de primeira instância ao entender que não haveria direito líquido e certo de amparo ao pedido da recorrente de ser educada em regime domiciliar. A partir disso, foi impetrado Recurso Extraordinário ao Supremo Tribunal Federal em face do acórdão do TJ-RS.


    O Plenário da Suprema Corte, por maioria, reconheceu existir repercussão geral no caso a partir do seguinte entendimento: “Constitui questão constitucional saber se o ensino domiciliar (homeschooling) pode ser proibido pelo Estado ou viabilizado como meio lícito de cumprimento, pela família, do dever de prover educação, tal como previsto no art. 205 da CRFB/1988.” (BRASIL, 2018, p.1).


    Desse modo, o caso do ensino domiciliar serve de bom exemplo para verificar como o Supremo desempenhou suas funções judicante, de interlocução institucional e deliberativa.


    A função judicante na medida em que foi solicitada resposta do STF sobre o litígio apresentado, isto é, o provimento ou desprovimento do recurso extraordinário.


    Já a função de interlocução institucional na medida em que, a partir do reconhecimento de repercussão geral no caso, foi demandado ao Supremo indicar às demais instâncias judiciais e poderes do Estado a posição jurídica do homeschooling no arcabouço normativo brasileiro, isto é, sua constitucionalidade ou inconstitucionalidade.


    A função deliberativa, por sua vez, na medida em que também é esperado do STF indicar as razões e argumentos que sustentam tanto a resolução do caso (função judicante) como da controvérsia em torno da posição do ensino domiciliar no ordenamento jurídico (função de interlocução institucional).


    A escolha por analisar a decisão do homeschooling demanda a exposição de algumas razões. Em primeiro lugar, conforme já exposto anteriormente, pela compreensão de que a educação é uma política pública central para o desenvolvimento do Estado brasileiro (SILVA, 2003, pp.199-200). Nesse sentido, a figura do ensino domiciliar se insere no debate sobre políticas públicas educacionais e no dever do Estado na prestação educacional a partir da Constituição Federal de 19884.


    Em segundo lugar, tratando-se de ação do controle difuso de constitucionalidade exercido pelo STF, o recurso extraordinário teve reconhecimento de repercussão geral por entender que o caso trata de matéria constitucional (direito à educação) com alta relevância social, econômica, política e jurídica5:


    “O debate apresenta repercussão geral, especialmente do ponto de vista social, jurídico e econômico: social, em razão da própria natureza do direito pleiteado; jurídico, porque relacionado à interpretação e alcance das normas constitucionais que preveem a liberdade de ensino e o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas e à definição dos limites da relação entre Estado e família na promoção do direito fundamental à educação; e econômico, tendo em conta que, segundo estudos o reconhecimento do homeschooling poderia reduzir os gastos públicos com a educação.” (BRASIL, 2018)


    Nesse sentido, o ensino domiciliar se tornou ainda mais relevante na atual conjuntura política brasileira, tendo em vista representar uma das pautas do atual governo6, ser objeto de Projetos de Lei no Congresso Nacional sobre o assunto7, e de demandas por setores da sociedade civil.8


    Em terceiro lugar, a matéria representa temática inédita na pauta de julgados da Suprema Corte, de modo a se tratar do primeiro posicionamento jurídico-institucional sobre o homeschooling pelo tribunal de cúpula do Poder Judiciário.


    Em quarto lugar, pela constatação de que o STF cumpre com suas funções judicante e de interlocução institucional no caso, mas apresenta problemas para desempenhar sua função deliberativa. Isso ocorre, conforme pretende-se demonstrar ao longo do trabalho, por conta de divergências da Corte sobre: o posicionamento do homeschooling no arcabouço normativo brasileiro; as teses centrais dos votos; os sentidos atribuídos a fundamentos jurídicos chaves para a resolução do caso e controvérsia; as visões de Estado no dever da prestação educacional; e as estruturas argumentativas dos votos.


    A análise desses elementos possibilita identificar como se deu o desempenho das funções judicante, de interlocução institucional e deliberativa do Supremo, a partir da metodologia de pesquisa traçada neste trabalho.


    Em quinto lugar, pela compreensão de que a decisão sobre o homeschooling representa um ponto de inflexão na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do direito à educação9. Essa constatação foi traçada por Ranieri (2017, pp.164-165), que sustenta que as decisões da Suprema Corte no âmbito educacional10, dos anos 2000 a 2015, trataram de demandas que exigiam prestações positivas do Estado, como o acesso e a permanência na educação básica – através da solicitação, por exemplo, de vagas em escolas e creches–; e a inserção de ações afirmativas em universidades públicas:


    “Como vimos, até então, a jurisprudência do STF vinha se debruçando sobre problemas coletivos, em matéria de acesso e permanência na educação básica, particularmente em relação à Educação Infantil. A jurisprudência que solidamente se firmou estabeleceu que direitos educacionais são direitos subjetivos, com ampla justiciabilidade, a exigir a prestação pelo Estado em caso de sua não garantia.” (RANIERI, 2017, p.163)


    Já a decisão sobre o ensino domiciliar, juntamente com a decisão sobre ensino religioso nas escolas públicas (ADI 4.439), representa ponto de inflexão na jurisprudência educacional do Supremo por versarem sobre demandas de prestação negativa por parte do Estado, vale dizer, assegurar que a família possa ser a titular direta da prestação educacional; e impedir que o Estado se comprometa com a oferta de disciplinas religiosas em escolas públicas:


    “Por todas essas razões, o julgamento da ADI n.º 4.439 e o do RE n.º 888.815 poderão assinalar um ponto de inflexão na jurisprudência educacional do STF. A tendência, a se confirmar, elevará as decisões da Corte a níveis mais complexos de proteção e promoção do direito à educação.” (RANIERI, 2017, p.142)


    Essa constatação demonstra não só a relevância em se analisar a decisão sobre o homeschooling, por representar uma outra dimensão na jurisprudência educacional do Supremo com o potencial de complexificar as compreensões da corte sobre a natureza e os modos de concretização do direito à educação, mas também por permitir identificar possíveis leituras do papel do Estado – ora complementares, ora antagônicos – diante do dever de prestação educacional (artigo 205, Constituição Federal de 1988).


    Por conta da natureza do caso do ensino domiciliar, e da demanda de uma postura abstencionista do Estado na educação, é possível discutir diferentes visões de atuação estatal no âmbito educacional a partir de possíveis interpretações diversas do texto constitucional: uma decisão que permita o homeschooling poderia representar, desse modo, um tipo de visão de Estado mais aproximada do modelo liberal, por priorizar a autonomia individual (no caso a autonomia familiar) frente à prestação pública. Já uma decisão que permita o homeschooling, desde que avaliado e fiscalizado pelo poder público, poderia ser índice de uma leitura da atuação estatal compatível com o modelo regulador, em que a concretização de direitos fundamentais seja realizada pela iniciativa privada, desde que regulamentada pelo Estado. Uma decisão que proíba o homeschooling, por sua vez, tendo por base o entendimento de que a prestação educacional é dever do Estado e que ele não pode ser afastado da concretização desse direito, poderia ser lida como índice de uma perspectiva compatível com o modelo estritamente provedor, uma vez que busca por impedir que outros atores assumam um papel que se entende eminentemente estatal.


    Essas indagações demonstram que a análise do caso sobre o homeschooling se torna também relevante para discussões que envolvam a formulação e a execução de políticas públicas educacionais, uma vez que as políticas públicas são influenciadas pelo(s) modelo(s) de atuação estatal, conforme pontuados nas indagações acima.


    Muito embora se entenda a impossibilidade de uma afirmação causal taxativa entre visão de Estado e substância dos votos – uma vez que, como qualquer decisão judicial, sobretudo das cortes constitucionais, tendem a ter motivações e fundamentos de natureza diversa – anda assim parece relevante trazer essa dimensão analítica para a compreensão do papel do STF no campo das políticas públicas. Sem algum tipo de conceituação, mais ou menos explícita, de Estado e de suas funções, não é possível enfrentar, consistente e coerentemente, controvérsias que têm por objeto o “dever do Estado”.


    Essa preocupação se conecta, portanto, com um dos pressupostos da presente pesquisa, qual seja, o de que a reflexão sobre diferentes formas de concretizar o direito à educação contribui para a compreensão dos modos de se desenhar e implementar políticas públicas centrais ao desenvolvimento do Estado brasileiro: no presente caso, políticas públicas educacionais.


    Mencionada preocupação já foi observada por estudiosos da relação entre Direito e Políticas Públicas e do modo como concepções individuais de atuação estatal podem impactar tal dinâmica:


    “Uma primeira dificuldade em se trabalhar com a noção de política pública em direito diz respeito à relação entre o direito e o modelo de Estado. Pois, se se concebe a política pública como criação do Estado de bem-estar, expressa sempre corno forma de intervenção do Estado, e se adota corno premissa a exaustão do Estado de bem-estar – o que é urna constatação não apenas de autores neoliberais –, seria discutível definir o Estado contemporâneo como “fundamentalmente, Estado implementador de políticas públicas”. Teria sentido falar em Estado implementador de políticas públicas no ocaso da era do Estado de bem-estar?


    Este é um ponto a discutir, se as políticas públicas são uma forma de intervenção do Estado – típica do Estado de bem-estar dos anos 50 e 60, caracterizadas pelo forte intervencionismo estatal, pelo planejamento e pela presença do direito público, para a promoção de “programas normativos finalísticos” “‘ – ou se embora “inventadas” sob a égide do dirigismo estatal, o seu esquema conceitual permanece válido para explicar e orientar o processo político-social, numa época que se pretende marcada não mais pela subordinação de indivíduos e organizações ao Estado, mas pela coordenação das ações privadas e estatais sob a orientação do Estado.” (BUCCI, 2002, pp.244-245)11


    Bucci aponta, com clareza, a importância de se pensar a relação entre o Direito e as Políticas Públicas e como essa relação é influenciada pelo modelo de Estado em que tal dinâmica se insere. A conclusão da provocação é de que, ainda que ocorram mudanças na forma da atuação estatal, a importância de se pensar tal relação permanece incontornável.12


    A escolha por analisar a decisão do STF sobre o homeschooling se justifica, portanto, a partir de diversas razões. O caso é especialmente relevante por conter elementos que apontam para um possível novo momento na jurisprudência da Corte no âmbito do direito à educação e permite discutir diferentes leituras da atuação do Estado para a concretização do direito fundamental à educação, fator que também desagua em discussões envolvendo a dinâmica relacional entre o Direito e as Políticas Públicas.


    


    
      
        1 “Cada vez mais o tem a das políticas públicas vai se infiltrando entre as preocupações do jurista, tendo merecido, no entanto, pouco trabalho sistemático nessa área. Não obstante, num a época em que o universo jurídico se alarga — em que os direitos sociais e transindividuais deixam de ser meras declarações retóricas e passam a ser direitos positivados em constituições e leis, em busca de efetividade —, não seriam as políticas públicas um foco de interesse juridicamente pertinente, como “esquema de agregação de interesses e institucionalização dos conflitos”?” em: BUCCI, M. P. D. Direito administrativo e políticas públicas. Cap. IV. São Paulo: Saraiva, 2002, p.241.

      


      
        2 Essa percepção da fragmentação argumentativa das decisões do STF também já foi observada por Mendes (2010) em ‘Onze ilhas’.

      


      
        3 Sobre argumentos jurídicos, sociais, políticos e econômicos que costumam aparecer no debate envolvendo o homeschooling enquanto direito educacional, ver MOREIRA, 2017 e XAVIER, 2019.

      


      
        4 O direito à educação é previsto na Constituição Federal de 1988 em diversos dispositivos, destacando-se, para os fins deste trabalho, sua inserção no rol de direitos sociais do artigo 6º e sua previsão enquanto dever do Estado, família e sociedade no artigo 205.

      


      
        5 O instituto da repercussão geral prescinde da demonstração de relevância social, econômica, política e/ou jurídica no caso para que a apreciação da matéria seja discutida. Esse foi o entendimento do Supremo no caso do homeschooling.

      


      
        6 Presidente Jair Bolsonaro assinou Projeto de Lei para disciplinar o ensino domiciliar, concebido como uma das prioridades dos seus 100 primeiros dias de governo: OLIVEIRA, E. Bolsonaro assina projeto de lei que pretende regulamentar a educação domiciliar no Brasil. G1. 11/04/2019. Disponível em: < https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/04/11/bolsonaro-assina-projeto-de-lei-que-pretende-regulamentar-a-educacao-domiciliar-no-brasil.ghtml>

      


      
        7 Exemplos de projetos de lei (PL) que tratam do ensino domiciliar: PL 6001/2001; PL 6484/2002; e o mais recente, PL 2401/2019.

      


      
        8 A Associação Nacional da Educação Domiciliar (ANED), admitida no caso como amici curiae, aponta que mais de 3.200 famílias brasileiras já se utilizam da prática domiciliar como método de ensino.

      


      
        9 Sobre análises dogmáticas, empíricas e jurisprudências de questões envolvendo o direito à educação na égide da Constituição Federal de 1988, ver RANIERI, 2009.

      


      
        10 Sobre decisões expressivas do STF no âmbito do direito educacional, ver RANIERI, 2009, pp.183-200.

      


      
        11 Diagnóstico parecido quanto às transformações contemporâneas do Estado, no sentido deste deixar de ser a única fonte política de organização social, dada a expansão na atuação de outros sujeitos políticos, e o impacto que o Direito tem nessas transformações – ora como agente causador, ora como agente legitimador – também foi apontado por CHEVALLIER, 2009; HELD, 1995; MAJONE, 1997; MARTINUSSEN, 1997; MORAN, 2002; OST; KERCHOVE, 2002; ROSANVALLON, 1992.

      


      
        12 “Mesmo assim, a noção de política pública é válida no esquema conceitual do Estado social de direito, que absorve algumas das figuras criadas com o Estado de bem-estar, dando a elas um novo sentido, agora não mais
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